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	GOVERNO

DA PARAÍBA
	Secretaria de Estado da Educação

Conselho Estadual de Educação

	
	


RESOLUÇÃO Nº 024/2014
Normatiza o credenciamento de escolas superiores públicas (ESCOLAS DE GOVERNO) Ao Sistema de EnsINO DO ESTADO DA PARAÍBA PARA A OFERTA DE CURSOS PRESENCIAIS DE PÓS-GRADUAÇÃO LATO SENSU (ESPECIALIZAÇÃO).

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições e tendo em vista o disposto nos artigos 8º; 10, incisos IV e V; 44, inciso III da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996; na Resolução CES/CNE nº 01, 08 de setembro de 2007 e na 

Resolução CES/CNE nº 07, de 08 de setembro de 2011,

CONSIDERANDO que o Decreto nº 5.707, de 23 de fevereiro de 2006, institui a Política e as Diretrizes para o desenvolvimento de pessoal da administração pública federal direta, autárquica e fundacional, numa perspectiva de formação continuada, por meio das denominadas Escolas de Governo;

CONSIDERANDO que o Art. 2º da Resolução nº 7, de 8 de setembro de 2011, da Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional de Educação, permite a oferta de cursos de Especialização na modalidade de Pós-Graduação lato sensu, por meio das Escolas de Governo, criadas e mantidas pelo Poder Público, desde que devidamente credenciadas pelo Ministério da Educação;
CONSIDERANDO que não existe na Paraíba nenhuma norma que regulamente a matéria, no âmbito do Sistema Estadual de Ensino e que, tanto o Decreto nº 5.707, de 23 de fevereiro de 2006, quanto a Resolução CES/CNE nº 01/2007 e a Resolução CES/CNE nº 07/2011, podem subsidiar a estruturação da norma inexistente, a partir da aplicação da legislação federal, por analogia, ao nosso caso concreto;

CONSIDERANDO, ainda, que a matéria está, devidamente, normatizada por diversos Conselhos Estaduais de Educação do País, a exemplo do Conselho Estadual do Ceará (Resolução nº 424, de 11 de junho de 2008), do Conselho Estadual de Educação de Roraima (Resolução nº 1.098, de 19 de dezembro de 2012), do Conselho Estadual de Educação de Pernambuco (Resolução nº 01, de 02 de junho de 2003), do Conselho Estadual de Educação Rio de Janeiro (Deliberação nº 328, de 08 de maio de 2012) e do Conselho Estadual de Educação de Sergipe (Resolução nº 02, de 19 de junho de 2012), cujos conteúdos e premissas serviram de base à elaboração deste parecer e da minuta de resolução dele decorrente;

CONSIDERANDO, por fim, o pedido de credenciamento formulado ao Conselho Estadual de Educação da Paraíba, em 01 de novembro de 2013, pela Diretoria da Escola Superior da Magistratura da Paraíba – ESMA (Processo nº 0034149-3/2013), cuja tramitação tem sido inviabilizada, em face da inexistência de norma própria,

RESOLVE:
Art. 1º - Esta Resolução estabelece as condições de credenciamento de Escolas Superiores Públicas (Escolas de Governo) ao Sistema Estadual de Ensino da Paraíba, para a oferta de Cursos de Pós-graduação lato sensu (Especialização) presenciais, exclusivamente, na área de conhecimento de sua atuação e no endereço da sede ou em polos avançados no Estado da Paraíba, previamente definidas, no ato do credenciamento, visando à formação continuada de profissionais graduados. 
Art. 2º - O credenciamento de que trata o artigo anterior será concedido às Escolas de Governo que atendam aos seguintes requisitos:

I - sejam criadas, mantidas e administradas pelo poder público estadual ou municipal;
II – apresentem, no estatuto e/ou no regimento, o enfoque relativo à formação continuada dos profissionais graduados;

III – tenham, no mínimo, cinqüenta por cento do corpo docente formado por profissionais com titulação de mestre ou doutor, obtida em curso, devidamente, reconhecido;
IV – tenham, na estrutura administrativa, órgão deliberativo próprio, para a execução dos Cursos de Pós-graduação lato sensu (Especialização), objeto da presente resolução;

V – comprovem a capacidade financeira, administrativa e de infraestrutura, para a execução dos cursos pretendidos.

Art. 3º - Na solicitação de credenciamento junto ao Conselho Estadual de Educação, deverá constar:
I – Ofício firmado pelo representante legal da Escola de Governo, detalhando o pedido;

II – Projeto de Desenvolvimento Institucional – PDI, que contemple, no mínimo, os seguintes itens:


a) Histórico resumido da Escola de Governo requerente, com a denominação e a cópia dos atos legais da sua constituição jurídica, o endereço da sede e/ou dos pólos, se for o caso, os cursos pretendidos, missão, metas, estratégias e objetivos institucionais;


b) Estatuto e/ou regimento da escola;


c) Relação de cursos a serem, imediatamente, ofertados (cada projeto pedagógico de curso (PPC) deve ser apresentado junto com o PDI);

d) Descrição das instalações físicas, laboratórios de informática, com acesso às redes de informação e de acervo bibliográfico, por área de conhecimento, de preferência com sistema de gerenciamento e outros recursos materiais de apoio às atividades propostas;

e) Caracterização do corpo docente, mediante compromisso firmado, individualmente, pelos professores indicados nos projetos pedagógicos dos cursos e os respectivos atos de designação pelo representante legal da escola requerente;

f) Descrição do corpo docente, com número e percentual de especialistas, mestres e doutores, comprovando- se a titulação por meio de cópias dos diplomas ou de documento provisório, a exemplo de certidão de conclusão do curso;

g) Indicação do coordenador (a) (s) acadêmico-pedagógico e administrativo de cada curso proposto.
Art. 4º - Os cursos de Pós-graduação lato sensu (Especialização) devem ter duração mínima de 360 (trezentos e sessenta) horas, nestas não se computando o tempo de estudo individual ou em grupo, sem assistência docente e o reservado, obrigatoriamente, para a elaboração individual de monografia ou trabalho de conclusão de curso.
Parágrafo único: A Escola de Governo poderá instituir a defesa pública da monografia ou do trabalho de conclusão do curso, estabelecendo este requisito no Projeto Pedagógico do Curso (PPC). 

Art. 5º - Os certificados de conclusão dos cursos de Pós-graduação lato sensu (Especialização) serão expedidos pela própria Escola de Governo que os ofertou, nos termos da legislação pertinente.
Art. 6º - A cada 2 (dois) anos, a Escola de Governo encaminhará, ao Conselho Estadual de Educação da Paraíba, relatório circunstanciado sobre as atividades de ensino, pesquisa e extensão desenvolvidas no período, que será consolidado por ocasião do pedido de recredenciamento.

Parágrafo único: Os relatórios de que trata o caput deste artigo, serão considerados requisitos essenciais na avaliação, com vistas ao recredenciamento da Escola de Governo e à oferta de novos cursos.

Art. 7º - A Presidência do Conselho Estadual de Educação da Paraíba deverá constituir uma Comissão de Inspeção, composta por 03 (três) Conselheiros, para, no prazo de trinta dias, verificar in loco, as condições de oferta e de funcionamento da Escola de Governo, inclusive, nos pólos avançados, se for o caso.

Art. 8º - Concluída a análise, a Comissão de Inspeção elaborará, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, um relatório circunstanciado, que servirá de subsídio à apreciação do Conselho Estadual de Educação da Paraíba, com vistas ao credenciamento.
§ 1º Caberá à Câmara de Ensino Médio, Educação Profissional e Ensino Superior - CEMES, analisar o pedido, apreciando o parecer do Conselheiro designado para relatar o processo.
§ 2º Sendo favorável à manifestação da CEMES, o respectivo parecer será submetido à apreciação e homologação pelo Pleno do Conselho.
Art. 9º - O credenciamento de que trata a presente resolução será pelo prazo máximo de 04 (quatro) anos.

Art. 10 - Findo o prazo previsto no artigo anterior, a Escola de Governo, se for o caso, encaminhará pedido de recredenciamento e de oferta de novos cursos, atendendo aos critérios dispostos na presente resolução.
Art. 11 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões do Conselho Estadual de Educação, 06 de fevereiro de 2014.

FLÁVIO ROMERO GUIMARÃES
Presidente/Relator
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